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PREFEITURA MUNICIPAL DE BRAUNAS

CEP. 35169-000 - ESTADO DE MINAS GERAIS

LEI N.° 60/98

CRIA O CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL E DA
OUTRAS PROVIDENCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE BRAUNAS

Fago saber que a Camara Mumicipal de Braiinas, Estado de Minas Gerais, e eu sanciono
a seguinte Lei;

CAPITULO 1
DOS OBJETIVOS

Art. 1° - Fica criado o Conselho Municipal de Assisténcia Social - CMAS, érgéio
deliberativo, de carater permanente e ambito Municipal.

Art. 2° - Respeitadas as competéncia exclusivas do Legislativo Municipal, compete ao
Conselho Municipal de Assisténcia Social:

I - definir as prioridades da politica de assisténcia social;

I - estabelecer as diretrizes a serem observadas na elaboragéo do Plano Municipal de
Assisténcia Social;

IIT - aprovar a politica Municipal de Assisténcia Social;

IV - atuar na formulaggo de estratégias e controle da execugdo da politica de assisténcia
social;

V - aprovar critérios para a programagdo e para as execugOes financeiras e
org¢amentarias do Fundo Municipal . de Assisténcia Social, e fiscalizar movimentagfio e a
aplicagdo dos recursos;

VI - acompanhar as execugbes financeiras e orgamentarias do Fundo Municipal de
Assisténcia Social, e fiscalizar a movimentag#o e a aplicagéio dos recursos;

VII - acompanhar, avaliar e fiscalizar os servigos de assistdncia prestados & populagéio
pélos 6rgéos, entidades pliblicas e privadas no municipio;

VII- definir critérios de qualidade para o funcionamento dos servigos se assisténeia

social pablico e privados no &mbito Municipal;

IX-  aprovar critérios para celebragfio de contratos ou convénios entre o setor
publicos e as entidades privadas que prestam servigos de assisténcia social no ambito
municipal;

X- apreciar previamente 0s contratos e convénios refere no inciso anterior;

XI- elaborar e aprovar seu regimento interno:

XII- zelar pela efetivagdo do sistemas descentralizado e participativo de Assisténcia
Social;
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XIII- convocar ordinariamente a cada 02 (dois) anos, ou extraordinariamente, por
maioria absoluta de seus membros, a Conferéncia Municipal de Assisténcia Social, que terd a
atribui¢fio de avaliar a situagfio da Assistincia Social, e propor diretrizes para o
aperfeigoamento do sistema;

XIV- acompanhar e avaliar a gestdo dos recursos, bem como os ganhos sociais e o
desempenho dos programas e projetos aprovados.

XV- aprovar critérios de concesséo e valor dos beneficios eventuais.

CAPITULOTI
DA ESTRUTURA E DO FUNCIONAMENTO
Secdo I
Da composigo

Art. 3° - O CMAS terd a seguinte composigéo:

I - do Governo Municipal

a) representante da Secretaria de Assistdncia Social ou 6rgéo equivalente;

b) representante do 6rgfio de educagéio;

¢) representante do 6rg#o de saiide;

d) representante do 6rgtio de finangas;

II - Representante da Sociedade Civil:

a) representante da Pastoral da Crianga

b)representante da Sociedade Séio Vicente de Paula

IIT - Dos Usuérios:

ajrepresentante de Associagdes Comunitérias

b)representante do Sindicato Rural

# 1° - Cada titular do CMAS terd um suplente

# 2° - Somente serd admitido a participagio no CMAS de entidades Jjuridicamente
constituidas e em regular fincionamento

# 3° - A soma dos incisos II e I dever4 ser paritaria (50%) ao inciso I do Art. 3°.

Art. 4° - Os membros efetivos e suplentes do CMAS serfio nomeados pelo Prefeito
Municipal, mediante indicagéo:

I - do Gnico representante legal das entidades relacionadas no Inciso IT do art. 3° e nos
demais casos.

Il - osrepresentantes do Governo Municipal serfio de livre escolha do Prefeito.

Art. 5° - A atividade dos membros do CMAS reger-se-a pelas disposigdes seguintes:

I - o exercicio da fingfio de Conselheiro é considerado servigo pablico relevante, e
néo sera remunerado;

Il - os Conselheiros serfio excluidos do CMAS e substituidos pélos suplentes em caso
de faltas injustificadas a 3 (trés) reunides consecutivas ou 5 (cinco) reunides intercaladas;

I - os membros do CMAS poderdo ser substituidos mediante solicitagéio, da entidade
ou autoridade responsével, apresentada ao Prefeito Municipal;

IV - cada membro do CMAS ter4 direito a um finico voto na Sess#io Plendria;

V' as decisdes do CMAS serfio consubstanciadas em resolugdes.
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Segdo I

Do Funcionamento

Art. 6° - O CMAS terd seu fincionamento regido por regime interno préprio e
obedecendo as seguintes normas;

I - Plendrio como 6rgio de deliberagfio méxima:

O - as sessdes plendrias serfio realizadas ordinariamente a cada més e
extraordinariamente quando convocadas pelo Presidente ou por requerimento da maioria dos
seus membros.

Art. 7° - A secretaria Municipal de Assisténcia Social ou equivalente, prestard o apoio
administrativo necessério ao funcionamento do CMAS.

Art. 8° - Para melhor desempenho de suas fing8es o CMAS poderd recorrer a pessoas
e entidades, mediante os seguintes critérios:

I - Consideram-se colaboradores do CMAS, as instituigdes formadoras de recursos
humanos para a assisténcia social e as entidades representativos de profissionais e usudrios dos
servigos de assisténcia social sem embargo de sua condigfio de membro;

I - poderiio ser convidadas pessoas ou instituigbes de notéria especializagéio para
assessorar o CMAS em assuntos especificos.

II - poderéio ser criadas comissdes internas, constituidas por entidades membros do
CMAS e outras instituigdes, para promover estudos e emitir pareceres a respeito de temas
especificos.

Art. 9° - Todas as sessdes do CMAS seriio piiblicas e precedidas de ampla divulgagéio.

Parégrafo Unico - As resolugées do CMAS, bem como os temas tratados em plendrio de
diretoria e comissdes, seréo objeto de ampla e sistemética divulgagdo.

Art. 10° - O CMAS elaborara seu regimento interno no prazo de 60 (sessenta) dias apos
a promulgagéio da lei.

Art. 11°- A Secretaria Municipal a cuja competéncia estejam afota as atribuigdes objeto
da presente lei passard a chamar-se Secretaria Municipal da Assisténcia Social.

Art. 12° - Fica o Prefeito Municipal autorizado a abrir crédito especial de R$2.000,00
(dois mil reais) necessério para fazer face as despesas com a instalagéio do Conselho Municipal
de Assisténcia Social.

Art.13° -Esta Lei entrard em vigor na data de sua publicagfio, revogadas as disposigtes
em contrario.

Prefeitura Municipal de Braiinas,03 de margo de 1998.
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